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PARECER JURÍDICO 

Processo 026/2025 

Concorrência Eletrônica n°: 001/2025 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA (MENOR PREÇO GLOBAL). 
COM BASE NA LETRA E DO INCISO XXXVIII 
DO  ART.  6°. 

Relatório:  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 
I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC):  

Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle prévio 
de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
sç 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração devera: 

I - apreciar o processo licitatório confortne critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis a 
contratação e com exposição dos pressupostos de/ato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle 

prévio de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 

futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

0 presente processo administrativo, que tem como objeto: "A 
contratação de empresa para ampliação e reforma da sede da Câmara Municipal de 
Ilicinea/mg, conforme especificações contidas no edital e documentos de engenharia 
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em anexo", está fundamentado, na fauna do  art.  28, inciso II, na forma do  art.  17 e todos 
da Lei 14.133/2021, 

Fundamentação:  

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de 
análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos folmais da contratação, 
ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de 
contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência da 
realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das 
despesas, que no caso em Tela é o Presidente da  Camara  Municipal. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a obrigatoriedade de licitação 
para as contratações realizadas pela Administração Pública: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. " 

A Lei n. 14.133, de 01 de abril 2021, a chamada de nova "Lei das Licitações e 
Contratos Públicos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo 
constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a contratação pela 
Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do 
principio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988  (art.  52, 
1), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo 
que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses 
que não o da consecução da finalidade pública. 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse público, 
deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, 
somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais 
situações, contudo, configuram-se  ern  exceções à regra geral. A licitação é regra; a 
contratação direta, exceção. 

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do 
procedimento licitatório pela Administração Pública. 
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Neste caso, com objetivo de contratação de empresa especializada em construção 
civil, com objetivo de executar a obra de ampliação e reforma da sede da  Camara  
Municipal de Ilicinea/mg, conforme especificações contidas nos documentos de 
engenharia, e na planilha orçamentaria apresentada pela engenharia, o valor total 
da obra  sera  em torno de R$ 413.109,69 (quatrocentos e treze mil, cento e nove reais 
e sessenta e quatro centavos). 

Portanto, pelo valor da Obra, 0 processo de Licitação em questão, deverá seguir 
o rito da Contratação por concorrência Eletrônica, nos termos da letra a do inciso 
XXXVIII do  art.  6° da Lei 14.133/2021, segundo o rito do  art.  17 da Lei 14.133/2021, 
conforme  art.  29 da Lei 14.133/2021.  

"Art.  17. 0 processo de licitação observará as seguintes 
fases, em sequência: 

- preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação,.  

III  - de apresentação de propostas e lances, 
quando fbr o caso; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI- recursal; 

VII - de homologação."  

"Art.  29. A concorrência e o pregão seguem o rito 
procedimental comum a que se refere o  art.  17 (lesta Lei 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir 
padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado". 

Assim, no caso em questão, o Edital do processo licitatório de Concorrência eletrônica, 
deverá ser publicado pelo prazo 25 (vinte e cinco) dias úteis nos termos da Letra b, do inciso 11 
do  art.  55 da Lei 14.133/2021.  

"Art.  55. Os prazos mínimos para apresentação de 
propostas e lances, contados a partir da data de 
divulgação do edital de licitação, são de: 

- no caso de serviços e obras: 
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b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os 
critérios de julgamento de menor  prep  ou de maior 
desconto, no caso de serviços especiais e de obras e 
serviços especiais de engenharia; " 

Desta forma, o gestor demonstra o cumprimento dos princípios atinentes à licitação, 
principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade, assim devendo realizar um 
julgamento objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n 14.133/2021. 

Conclusão: 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da apreciação dos aspectos 
inerentes A. conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se pela continuidade do 
processo de Licitação por Concorrência Eletrônica (menor preço global), nos termos dos 
artigos 29 e 17 todos da Lei n° 14.133/2021.  

Devendo os autos serem encaminhados para a autorização do Presidente da Câmara. 

Esse é o entendimento. 
Ilicinea/MG 25 de julho de 2025. 

José  Henri
, 
 • Oliveira 

Assessor JOAB/MG n°: 64.920 
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